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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2012217-62.2014.815.0000
RELATOR      : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Unimed João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico
ADVOGADO : Hermano Gadelha de Sá e Leidson Flamarion torres Matos
AGRAVADO : Edson Hamon Silva Pereira 
ADVOGADO : Daniel Barreto Lossio de Souza

PROCESSUAL CIVIL  – Agravo de  instru-
mento – Execução provisória de multa co-
minatória – Necessidade de confirmação da
tutela antecipada por sentença ou acórdão
– Entendimento  do  STJ,  manifestado  por
meio do regime dos recursos repetitivos, o
qual tem aplicação imediata – Título inexigí-
vel – Extinção da execução – Cabimento –
Possibilidade  de  verificação  “ex  officio” –
Efeito translativo ao agravo de instrumento
–  Amplo  efeito  devolutivo  dos  recursos  –
Provimento. 

—  No julgamento do Recurso Especial  nº
1.347.726/RS  (Informativo  nº511  do  STJ),
apreciado sob o rito dos recursos repetitivos
de  controvérsia,  o  STJ  pacificou  entendi-
mento pela admissão da execução provisó-
ria  de  multa  cominatória  fixada  em tutela
antecipada,  somente  se  observados  dois
requisitos:  que  a  tutela  antecipada  tenha
sido confirmada pela sentença de mérito, e
que o recurso eventualmente interposto te-
nha sido recebido apenas no efeito devolu-
tivo. 

— A exigibilidade do título é cognoscível de
ofício pelo magistrado em qualquer grau de
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jurisdição, por ser matéria de ordem públi-
ca.

— Mesmo se tratando de agravo de instru-
mento, ainda que a questão não tenha sido
descortinada  em  primeiro  grau  de  jurisdi-
ção, é assegurado no âmbito recursal, por
força da profundidade da devolução, o re-
conhecimento de matérias de ordem públi-
ca,  por  restarem transladadas ao Tribunal
ditas questões.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação uníssona, dar provimento ao
recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do relator e da súmula
de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  pela  UNIMED  JOÃO  PESSOA
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, irresignada com a decisão proferida
pelo M.M. Juiz da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da
execução  provisória  de  multa  cominatória  fixada  em  decisão  liminar,
manejada por EDSON HAMON SILVA PEREIRA, determinou à recorrente que
no prazo de 10 (dez) dias depositasse a quantia indicada pelo exequente, ora
agravado.

Nas  razões  do  agravo,  assegura  a
cooperativa  de  médico  que a  multa  diária  fixada na  decisão proferida  em
tutela  antecipada  ainda  não  foi  confirmada  por  sentença  de  mérito,  não
podendo, assim, ser objeto de execução provisória.

Com  isso,  pugna  pelo  provimento  do
agravo.

A magistrada “a quo” prestou informações
às fls. 270/271, noticiando “que inexiste decisão definitiva nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer, não tendo a antecipação de tutela sido confirmada por
sentença”.  Informou,  ainda,  que  a  agravante  não  havia  cumprido  com  o
disposto no art. 526 do CPC.

Foram apresentadas as contrarrazões pelo
agravado (fls.277/288), pugnando, em sede de preliminar, o não conhecimen-
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to do recurso, ante à ofensa ao art. 526 do Código de Processo Civil. No méri-
to, defendeu que a jurisprudência do Colento STJ é pacífica no sentido de ad-
mitir, antes do trânsito em julgado da sentença, a execução de multa por des-
cumprimento fixada em antecipação de tutela. 

Em  decisão  de  fls.  290/294,  foi  negado
seguimento ao agravo de instrumento, por considerar que a  UNIMED JOÃO
PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO não havia  cumprido com a
determinação do  art.  526 do  Código  de  Processo Civil,  tendo em vista  a
informação prestada pela magistrada de piso, bem como a arguição por parte
do agravado.

Inconformada,  a  cooperativa  de médico in-
terpôs agravo interno (fls. 298/301), pugnando pela reconsideração da deci-
são monocrática ou que o agravo interno fosse submetido a julgamento pelo
Egrégio Colegiado,  para regular  processamento do agravo de instrumento,
aduzindo, em sua defesa, que houve erro da secretaria do juízo “a quo” na
juntada tardia da petição comprobatória da interposição do agravo de instru-
mento. Juntou cópia integral do processo orginário (fls. 303/406).

Por verificar a ocorrência de equívoco invo-
luntário na decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, provo-
cado pelas informações do juízo “a quo”, em decisão de fls. 409/412, este re-
lator, nos termos do art. 284, § 2º, do Regimento Interno do Tribunal de Justi-
ça da Paraíba,  reconsiderou a decisão anteriormente tomada,  para conferir
prosseguimento ao recurso.

Instada a se pronunciar, a douta Procurado-
ria de Justiça apresentou parecer (fls. 418/421), sem manifestação acerca do
mérito recursal.

É o que importa relatar. 

V O T O

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade, inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer ou do
seguimento  do  recurso),  conheço  do  recurso  de  agravo  de  instrumento
interposto.

O  agravado  manejou  execução  (nº
0003096-55.2014.815.2001), pretendendo o recebimento do valor devido a tí-
tulo de multa cominatória arbitrada em decisão antecipatória de tutela, conce-
dida nos autos da ação autuada sob o número 0030004-86.2013.815.2001. 

3



Agravo de instrumento nº 2012217-62.2014.815.0000

Pois bem.

Conforme  relatado,  a magistrada  “a  quo”
prestou informações às fls. 270/271, noticiando “que inexiste decisão definitiva
nos autos da Ação de Obrigação de Fazer, não tendo a antecipação de tutela
sido confirmada por sentença”. 

Ademais, em consulta ao sítio do Tribunal
de Justiça da Paraíba,  no link  de Consulta  Processual,  constata-se que a
ação principal,  autuada sob o nº 0030004-86.2013.815.2001, ainda não foi
sentenciada.  Para corroborar,  eis  cópia  da movimentação processual  suso
mencionada:

Em que pese inexistir decisão definitiva nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer, não tendo a antecipação de tutela sido
confirmada por sentença, na decisão ora agravada, o juiz comarcão determi-
nou à Unimed João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico que, nos autos da
execução provisória de multa cominatória (nº 0003096-55.2014.815.2001), no
prazo de 10 (dez) dias, depositasse a quantia indicada pelo exequente, ora
agravado.
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Apesar da alegação do recorrido da ocor-
rência de descumprimento de ordem judicial emanada da decisão tomada em
sede de tutela antecipada, a inicial da execução provisória merecia indeferi-
mento, por inexigibilidade do título que se pretende executar, face à ausência
de confirmação, por sentença, da tutela antecipada.

É este o entendimento pacificado do Egré-
gio Superior Tribunal de Justiça que, em julgamento do Recurso Especial nº
1.347.726/RS (Informativo n. 511 do STJ), apreciado sob o rito dos recursos
repetitivos, estabeleceu ser admissível execução provisória de multa comina-
tória fixada em tutela antecipada, desde que observados dois requisitos, quais
sejam:  que a tutela antecipada seja confirmada pela sentença de mérito ou
acórdão, e que o recurso eventualmente interposto tenha sido recebido ape-
nas no efeito devolutivo. 

Segue a ementa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
SOB O RITO DO ART.  543-C DO CPC.  EXECUÇÃO
PROVISÓRIA  DE  MULTA  COMINATÓRIA  FIXADA
POR DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE ANTECIPAÇÃO
DOS EFEITOS DA TUTELA. NECESSIDADE DE CON-
FIRMAÇÃO  POR  SENTENÇA.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ES-
PECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.
TESE CONSOLIDADA. 1.- Para os efeitos do art. 543-C
do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: "A
multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida
desde  o  dia  em  que  configurado  o  descumprimento,

quando  fixada  em  antecipação  de  tutela,    somente
poderá ser objeto de execução provisória
após a sua confirmação pela sentença de
mérito   e desde que o recurso eventualmente interpos-
to não seja recebido com efeito suspensivo." 2.- O termo
"sentença",  assim como utilizado nos  arts.  475-N,  I,  e
475-O do CPC, deve ser interpretado de forma estrita,
não ampliativa, razão pela qual é inadmissível a execu-
ção provisória de multa fixada por decisão interlocutória
em antecipação dos efeitos da tutela, ainda que ocorra a
sua confirmação por Acórdão. 3.- Isso porque, na senten-
ça, a ratificação do arbitramento da multa cominatória
decorre do próprio reconhecimento da existência do di-
reito material reclamado que lhe dá suporte, então apu-
rado após ampla dilação probatória e exercício do con-
traditório, ao passo em que a sua confirmação por Tribu-
nal, embora sob a chancela de decisão colegiada, conti-
nuará tendo em sua gênese apenas à análise dos requisi-
tos de prova inequívoca e verossimilhança, próprios da
cognição sumária, em que foi deferida a antecipação da
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tutela. 4.- Recurso Especial provido, em parte: a) conso-
lidando-se a tese supra, no regime do art. 543-C do Códi-
go de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do Superior
Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, dá-se parcial
provimento ao Recurso Especial. (REsp 1200856/RS, Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado
em 01/07/2014, DJe 17/09/2014.” (grifei).

Como na hipótese em apreço a execução
fora manejada antes mesmo de que a tutela antecipada fosse confirmada por
sentença e, sendo a mencionada confirmação um dos requisitos para a exe-
cução, conclui-se que o título que fundamenta da demanda executiva é inexi-
gível.

Cabível ressaltar que a exigibilidade do títu-
lo é cognoscível de ofício pelo magistrado em qualquer grau de jurisdição, por
ser matéria de ordem pública.

Nesse  diapasão,  mesmo  se  tratando  de
agravo de instrumento, ainda que a questão não tenha sido descortinada em
primeiro grau de jurisdição, é assegurado no âmbito recursal, por força da pro-
fundidade da devolução, o reconhecimento de matérias de ordem pública, por
restarem transladadas ao Tribunal ditas questões.

Sobre  a  matéria,  veja-se  o  escólio  de
NELSON NERY JÚNIOR E ROSA MARIA ANDRADE NERY:

“Dá-se o efeito translativo, quando o sistema autoriza o
tribunal a julgar fora do que consta das razões ou con-
tra-razões do recurso (...). Isto ocorre normalmente com
as questões de ordem pública, que devem ser conheci-
das de ofício pelo juiz e a cujo respeito não se opera a
preclusão” (Código de Processo Civil comentado. 7. ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. Nota 28 ao arti-
go 496). (grifei)

E mais adiante arrematam:

“Daí por que é lícito ao tribunal, apreciando apelação
apenas do autor, contra sentença de mérito que lhe fora
parcialmente  favorável,  extinguir  o  processo  sem
julgamento  do  mérito,  entendendo  ser  o  recorrente
carecedor de ação. É que o exame das condições da ação
deve  ser  feito  ex  officio  (CPC  267  §  3.º),  não
caracterizando  a  proibição  da  reformatio  in  pejus,
incidente  apenas  quanto  às  questões  de  direito
dispositivo.”2

2 In, Código de Processo Civil Comentado e legislação processual civil em vigor, 3.ª ed., 
Editora Revista dos Tribunais.
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Ante  o  exposto,  não  resta  outro  caminho
senão DAR PROVIMENTO ao recurso, para, conferindo o efeito translativo ao
agravo  de  instrumento,  EXTINGUIR  A  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA,  por
inexigibilidade do título que se pretende executar.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de novembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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